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RESUMO: No desenvolvimento de uma cultura de transparência, responsabilização e qualidade do gasto 

público, a responsabilização almejada pode ser alcançada pelos componentes e mecanismos da Accountability 

Theory (AT), que abrange processos no qual os indivíduos têm a obrigação potencial de explicar suas ações a 

outros indivíduos, os quais têm o direito de julgar as ações e administrar consequências positivas ou negativas 

em resposta a essas ações. Por intermédio de uma revisão sistemática da literatura, a presente pesquisa 

identificou abordagens e estratégias de pesquisa sobre AT. Dentre os usos da AT, destacou-se o reiterado uso de 

mecanismos de prestação de contas e responsabilização na avaliação de desempenho de funcionários, públicos 

ou privados, e a relação do uso eficaz desses mecanismos à melhoria do desempenho. As expectativas de 

responsabilização tornam os funcionários mais dispostos a assumir e apoiar ações orientadas para a 

conformidade, quando visa à prevenção, detecção e punição de violações de leis e regras. Os resultados 

demonstraram uma potencial área de pesquisa empírica sobre o uso da AT, abrangendo a transparência e o 

combate à corrupção, pois a prestação de contas, e a posterior responsabilização dos agentes públicos 

envolvidos, são inerentes à legislação sobre controle dos gastos e ações governamentais. 

PALAVRAS-CHAVE: Accountability Theory; transparência; responsabilização; prestação de contas; governo. 
 

The Use of Responsibility Research Theory on Government Transparency: Approaches and Perspectives 

 

ABSTRACT: In developing a culture of transparency, accountability, and quality of public spending, 

accountability might be achieved by the Accountability Theory (AT) components and mechanisms, which 

encompass processes in which individuals have the potential obligation to explain their actions to other 

individuals who have the right to judge actions and administer positive or negative consequences in response to 

such actions. Through a systematic review of literature, the present research identified approaches and strategies 

of researches on AT and how this theory is used in researches on the transparency of government actions and 

expenditures. Among the uses of AT there is repeated use of mechanisms of accountability in the evaluation of 

the performance of public or private employees, and the relation of the effective use of these mechanisms to 

improve performance. Expectations of accountability make employees more willing to assume and support 

compliance-oriented actions when they aim to prevent, detect and punish violations of laws and rules. The 

results demonstrated a potential area of empirical research on the use of AT, encompassing transparency and the 

fight against corruption, since subsequent accountability of the public agents involved are inherent to the 

legislation on control of government spending and actions. 
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O Uso da Accountability Theory em Pesquisas sobre Transparência 
Governamental: Abordagens e Perspectivas 

 

1 Introdução 

As relações entre a informação, a transparência e a democracia são fundamentais e 

básicas (Harrison et al., 2012). A informação é essencial para o desenvolvimento de 

competências democráticas fundamentais, como por exemplo, a formulação de preferências e 

opiniões, a conjuntura de hipóteses e a participação na tomada de decisões. Sem essas 

competências, é negada a voz ao cidadão e o exercício de seus direitos. Conforme De Ferranti 

et al. (2009), a transparência, quando aplicada à área governamental, diz respeito à 

disponibilidade pública e oportuna, com qualidade, abrangente e relevante, de inform      

                                                                                        

                                                                                            

                                                                     s, auditorias, políticas e 

ações executivas, ampliando as exigências sobre os serviços públicos que são prestados pelo 

governo ao cidadão, gerando pressão para melhorar o desempenho dos entes públicos, 

fornecendo ao cidadão um feedback contínuo e permitindo avaliações mais abrangentes dos 

serviços governamentais. Sol (2013) acrescenta que a transparência ajuda a responsabilizar os 

funcionários do governo por suas ações e omissões. 

Nesse sentido, a transparência aumenta a exposição das operações do governo ao 

exame minucioso dos vários componentes do sistema político (Stamati et al., 2015) e a 

probabilidade da corrupção ser detectada (Andersen, 2009). Para Murillo (2015) a 

accountability está intimamente ligada à transparência, como um importante redutor dos 

níveis de corrupção, através da responsabilização dos agentes públicos. Já para Al-Jamal e 

Abu-Shanab, (2016) a transparência é considerada o precursor da accountability.  

Para Pinho e Sacramento (2009) a accountability envolve responsabilidade objetiva e 

subjetiva, controle, transparência, obrigação de prestação de contas e justificativas para as 

ações que foram ou deixaram de ser empreendidas, bem como, recompensas e sanções. Os 

autores destacam que a transparência das ações governamentais, como uma dimensão da 

accountability, é capaz de despertar mais condições de confiança nos governados perante os 

governantes, pois a transparência é vista como capaz de contribuir para reduzir à corrupção no 

espaço público e concomitantemente estabelece relações entre o Estado e a sociedade civil 

mais democrática (Pinho & Sacramento, 2009). 

No entanto, segundo Raupp e Pinho (2013), a accountability pode possuir uma 

abordagem ainda mais ampla, que considera os mecanismos de controle formalizados e 

institucionalizados, capazes de exigir a responsabilização dos agentes públicos pelos atos 

praticados; e mecanismos informais, como o controle exercido pela imprensa e pela sociedade 

civil. Dessa forma, a execução da accountability requer capacidade de resposta dos agentes 

públicos, por intermédio da capacidade de informar sobre os atos, depende também da 

capacidade de sofrer sanções e perda de poder para aqueles que violaram os deveres, que 

depende da capacidade de punição (Raup & Pinho, 2013). 

Entretanto, para Akutsu e Pinho (2002) o conceito de accountability abrange duas 

partes, a primeira parte delega responsabilidade para que a segunda parte proceda à gestão dos 

recursos. Concomitantemente, gera a obrigação dos administrares dos recursos de prestar 

contas de sua gestão, demonstrando o bom uso desses recursos.  

No entanto, Campos (1990) menciona que somente a partir da organização de 

cidadãos vigilantes e conscientes de seus direitos haverá condição para a accountability, pois 
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não haverá tal condição enquanto o povo se definir como tutelado e o Estado como tutor. 

Portanto, a accountability somente pode ser garantida pelo exercício da cidadania ativa, não 

por cidadãos individualmente, mas pela cidadania organizada (Campos, 1990).  

Schillemans et al. (2013) argumentam que a accountability não é apenas benéfica aos 

cidadãos, mas também é potencialmente vantajosa para as próprias organizações públicas, 

pois ao fornecer a prestação de contas de suas ações, as instituições governamentais podem 

demonstrar sua legitimidade. Segundo os autores, a accountability é um espelho para a 

organização pública, ao refletir sobre suas ações passadas, as organizações públicas podem 

aprender com seus erros e sucessos, e assim melhorar seu desempenho no futuro, o que 

novamente pode aumentar seu apoio pelos cidadãos. 

Segundo Janssen (2011), as iniciativas de Dados Abertos Governamentais (DAG) 

podem ajudar os cidadãos a aprender sobre as atividades governamentais, melhorar a 

accountability governamental e permitir que os cidadãos participem do processo político. Para 

Lourenço (2015), o DAG promove a transparência através da publicação de dados do 

governo, possibilitando ao cidadão ver o que o governo faz, permitindo a responsabilização 

dos agentes públicos e dos representantes eleitos por suas ações, omissões e decisões 

tomadas, além de divulgar informações governamentais que podem ser reutilizadas e 

proporcionem valor social e econômico. Höffner et al.(2016) acrescenta que os dados abertos 

de gastos do governo têm o poder de reduzir a corrupção, aumentando a accountability e 

fortalecendo a democracia, porque os eleitores podem tomar decisões estando melhor 

informados, e um público informado e confiante também fortalece o próprio governo, pois é 

mais provável que se comprometa com iniciativas governamentais. 

Accountability é um termo comumente utilizado na literatura científica, porém seu uso 

na teoria adotada na presente pesquisa surge por intermédio dos estudos de P. E. Tetlock, que 

desenvolveu os conceitos e mecanismos iniciais da denominada Accountability Theory 

(Lerner & Tetlock, 1999; Vance et al., 2013) em dois artigos seminais: Tetlock (1983a) e 

Tetlock (1983b). Os conceitos apresentados nesses artigos foram evoluindo por meio de 

artigos posteriores, como Tetlock (1985), Tetlock (1987), Tetlock et. al. (1989), Tetlock e 

Boettger (1989) e Tetlock e Boettger (1994). Posteriormente, J. S. Lerner trabalhou junto com 

P.E. Tetlock em um artigo (Lerner & Tetlock, 1999) para desenvolver o que é referido 

atualmente como Accountability Theory (Vance et al. 2015). Nessa teoria, a accountability 

tem dois enfoques mais comuns (Vance et al., 2013):  

a) Como uma virtude: a accountability é vista como uma qualidade em que uma 

pessoa demonstra a vontade de aceitar a responsabilidade, tornando-se uma característica 

desejável em funcionários públicos, agências governamentais ou empresas. Assim, neste uso, 

a accountability é uma característica positiva; 

b) Como um mecanismo: a accountability é vista como um processo em que um 

indivíduo tem uma obrigação de explicar suas ações e decisões a outros indivíduos que tem o 

direito de julgá-las, bem como submeter esse indivíduo a potenciais consequências por suas 

ações e decisões. Neste enfoque a accountability incide sobre o processo de prestação de 

contas e responsabilização. 

Segundo Vance et al. (2015), a responsabilização pode ser obtida pelos componentes e 

mecanismos de responsabilização da Accountability Theory (AT), que abrange o processo no 

qual os indivíduos têm a obrigação potencial de explicar suas ações a outros indivíduos, os 

quais têm o direito de julgar as ações e administrar consequências positivas ou negativas em 

resposta a essas ações. Para Vance et al. (2013), a AT tem quatro componentes fundamentais. 

O primeiro deles é a identificabilidade, que é a crença de um indivíduo em ser identificado. O 
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segundo é a expectativa de avaliação, que sucede da crença de um indivíduo de que seu 

desempenho será avaliado por outros, de acordo com algumas regras básicas normativas e 

com consequências implícitas. O terceiro componente é a consciência de monitoramento, um 

estado da cognição ativo, no qual um indivíduo considera que o trabalho, relacionado a um 

sistema, é monitorado. Por fim, o quarto componente é a presença social, que é a consciência 

da existência de outros usuários de um determinado sistema. 

Entretanto, para que o uso desses componentes e mecanismos de responsabilização 

possa evoluir em pesquisas futuras sobre a AT na transparência de ações e dados 

governamentais, é necessário conhecer quais são as abordagens e estratégias de pesquisa 

dessa teoria. Deste modo, a presente pesquisa visa responder a seguinte questão de pesquisa: 

quais são as abordagens e estratégias de pesquisa sobre AT e como essa teoria é utilizada em 

pesquisas sobre transparência e dados abertos governamentais?  

Portanto, o presente estudo tem como objetivo revisar e categorizar as pesquisas 

existentes sobre AT e sua relação com códigos axiais definidos a priori, relacionados à 

transparência e dados abertos governamentais, identificando quais abordagens estão sendo 

adotadas, quais são as estratégias de pesquisa utilizadas, como evoluiu o conceito, quais os 

artigos mais referenciados e como essa teoria se relaciona com a transparência e com os dados 

abertos governamentais. Para atender a esse objetivo, a presente pesquisa realizou uma 

Revisão Sistemática da Literatura (RSL) sobre essa teoria, com uma posterior categorização 

das pesquisas analisadas. 

 O restante do presente estudo está organizado de acordo com o recomendado por 

Cooper et al. (2009) para uma Revisão Sistemática da Literatura, conforme segue: na segunda 

seção é apresentado o método de pesquisa, descrevendo a sistemática da revisão da literatura, 

incluindo: a) como as bases de dados foram pesquisadas; b) anos pesquisados; c) termos de 

busca; e) critérios de inclusão e exclusão, com fundamentação teórica e empírica; d) 

sistemáticas tomadas para minimizar viés e erros no processo de seleção do estudo; e) 

descrição das fases de identificação, rastreio, elegibilidade e inclusão, com o número de 

estudos incluídos e excluídos em cada fase e as razões.  Na terceira seção é apresentada a 

análise dos resultados, no qual são descritas as características dos estudos abrangidos, 

englobando a avaliação crítica e sistemática. Por fim, na quarta seção são descritos os 

resultados e as conclusões da revisão no contexto da teoria, vinculando conclusões de forma 

explícita e intuitiva às evidências revisadas. 

  

2 Procedimento Metodológico 

Para atingir os objetivos estabelecidos, foi realizada uma Revisão Sistemática da 

Literatura. As revisões sistemáticas visam abordar problemas de identificação, avaliação 

crítica e integração das conclusões de todos os estudos individuais relevantes e de elevada 

qualidade que abordam uma ou mais questões de investigação. Uma revisão sistemática pode 

atingir a maioria ou todos os seguintes objetivos (Baumeister & Leary, 1997; BEM, 1995): a) 

estabelecer até que ponto a pesquisa existente progrediu para esclarecer um problema 

particular; b) identificar relações, contradições, lacunas e inconsistências na literatura, 

explorando razões, propondo uma nova conceitualização ou teoria que explique a 

inconsistência; c) formular declarações gerais ou uma conceituação abrangente; d) comentar, 

avaliar, ampliar ou desenvolver a teoria; e) fornecer implicações para a prática e políticas e f) 

descrever orientações para pesquisas futuras.  

Conforme as orientações de Cooper et al. (2009), a análise dos artigos foi composta 

por seis fases, realizadas entre janeiro e março de 2017. Na primeira delas, foi realizada a 
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consulta nos Bibliographic DataBases (BD — base de dados bibliográficas)  Scopus, Web of 

Science e ScienceDirect. As bases de dados bibliográficas Scopus, Web of Science foram 

escolhidas por serem consideradas as bases mais importantes conforme Wang e Waltman 

(2016) e a ScienceDirect com maior resultado conforme Tober (2011). 

Na Tabela 1,                    q        “ACCOUNTABILITY THEORY"), as bases de 

dados bibliográficas, os critérios e a quantidade de artigos encontrados (124 artigos), 

indexados até 02/03/2017. 

 

Tabela 1 – Termo pesquisado e bases de dados bibliográficas utilizadas. 

Termo pesquisado: "ACCOUNTABILITY THEORY" 

Base de Dados Critério de pesquisa 
N° Artigos 

Encontrados 

SCOPUS (2017) 

In: Article Title, Abstract, Keyword; 

Document type: Article; Subject Area: all 

science; All years. 

35 

SCIENCEDIRECT 

(2017) 

In: Abstract, Title, Keyword; Refine: Journal 

All Sciences; All years; Except: Article status 

"Corrected Proof". 

63 

WEB OF SCIENCE 

(2017) 

Topic: "ACCOUNTABILITY THEORY" 

OR Title: "ACCOUNTABILITY THEORY" 

Document type: ARTICLE; All years. 

26 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Na segunda fase, foi realizada a remoção dos artigos repetidos. Nesta fase, também 

foram removidos os artigos oriundos de eventos e de conferências, remanescendo 101 artigos. 

Na terceira fase foi feita a verificação dos artigos, com base no conteúdo do artigo, para 

confirmar se os artigos utilizam conceitos da Accountability Theory (AT). Os artigos que não 

atendiam a esse critério foram retirados da seleção. Em relação à linguagem, foram mantidos 

somente artigos no idioma inglês. Como resultado desta fase, permaneceram 36 artigos que 

foram analisados por esta pesquisa. A quantidade de artigos desconsiderados foi acentuada, 

pois o mecanismo de pesquisa do ScienceDirect não considerou o uso de aspas no termo 

composto de pesquisa "accountability theory". 

A quarta e quinta fases visaram sintetizar enfoques de utilização da AT. Desta forma, 

na quarta fase foram analisados os termos comuns dentro de cada definição sobre AT, através 

da análise de conteúdo, obedecendo às etapas de redução, de exibição, de conclusão e 

verificação dupla, isoladamente (double bind), conforme a recomendação de Flick (2009). Na 

quinta fase foram identificados os termos mais abordados nos artigos, para isso foi utilizada a 

funcionalidade Word Cloud do NVIVO 11.  

 A sexta fase visou à categorização dos artigos. Para tanto, foram realizadas buscas nos 

artigos, por intermédio da ferramenta de search do software MAXQDA 12, utilizando os 

códigos de cada categoria axial de enfoque, produzindo uma classificação dos artigos em seis 

categorias. Os códigos axiais definidos a priori (Bardin, 2011) foram: transparency, 

government, corruption, participation, open data, open government, também foram 

pesquisados termos correlatos como corrupt, transparenc e particip. Os códigos axiais 

utilizados foram obtidos das pesquisas de Hossain et al. (2016) e Attard et al. (2015), que 

citaram em conjunto esses códigos como categorias analisadas nas respectivas pesquisas, 

relacionados direta e indiretamente com a prestação de contas e responsabilização. Por 

intermédio dos excertos obtidos pelo MAXQDA, os artigos foram analisados novamente e 
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designados à respectiva categoria axial, através da análise de conteúdo, obedecendo às etapas 

de redução, de exibição, de conclusão e verificação dupla, isoladamente (double bind) (Flick, 

2009). 

  

3 Análise dos Resultados 

A análise dos resultados está subdivida em três partes. Na seção 3.1, é realizada a 

análise descritiva dos artigos abordando as publicações por ano, principais autores e 

periódicos que abordam a AT, abrangendo os artigos que estão sendo referenciados dentre os 

coletados e fora desde escopo, além dos principais artigos sobre AT. Na seção 3.2, são 

analisadas as definições sobre AT e os principais termos utilizados, principais usos da AT, e o 

uso com relação às ações, decisões e dados governamentais, bem como uma síntese dos 

principais conceitos apresentados pelos artigos. Ao final, na seção 3.3, é explorada a 

proposição de um possível enfoque para a ampliação de pesquisas sobre o uso AT na área 

governamental. 

 

3.1 Análise descritiva dos resultados 

 

Conforme ilustrado no Gráfico 1, não foram encontradas pesquisas anteriores a 1979, 

apesar de não ter sido estabelecido um limite de anos dentre os critérios de pesquisa descritos 

na Tabela 1. O termo accountability, embora utilizado em pesquisas científicas anteriores a 

1979, não foi referenciado como um conceito da Accountability Theory, que é o foco da 

presente pesquisa.  

Os resultados demonstram um aumento significativo de artigos nos últimos anos, 

demonstrando o incremento do interesse científico pelo tema. O ano de 2017 apresenta uma 

queda, porém a coleta considerou apenas os artigos indexados até 02/03/2017. 

 
Gráfico 1 – Número de publicações por ano. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

 

No Gráfico 2, são identificados os periódicos com número de publicações sobre AT 

superiores a um artigo. O periódico Human Resource Management Review se destaca dos 

demais, somando seis publicações, destacando a maior utilização da Accountability Theory 

em pesquisas da área de gestão de pessoas, abrangendo principalmente como a prestação de 

contas influência no desempenho organizacional dos indivíduos sujeitos à responsabilização. 
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Gráfico 2 – Quantidade de artigos por periódico científico. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Na Figura 1, são exibidas as citações dentre os 36 artigos selecionados para análise 

nesta pesquisa. O artigo mais citado dentre os selecionados é o artigo Klimoski e Inks (1990), 

que aborda a AT aplicada ao contexto da avaliação de desempenho de funcionários em 

organizações. O segundo mais citado é Vance et al. (2015) que utilizaram a AT para 

desenvolver quatro artefatos de interface para um sistema, com o objetivo de aumentar as 

percepções de responsabilidade dos usuários dentro desse sistema e, por sua vez, diminuir as 

violações da política de acesso. 

 
Figura 1 – Citações dentre os 36 artigos selecionados. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Na Tabela 2, são exibidos os 10 artigos com maior número de citações em geral de 

acordo com a respectiva referência à base de dados (BD), demonstrando que as pesquisas que 

utilizam AT, são bem referenciadas por demais artigos que não abordam especificamente essa 

teoria. 

Tabela 2 – Os primeiros dez artigos com maior número de citações. 

Artigos 
Nro. Citações 

(fonte BD) 

Human resources management: some new directions (Ferris et 

al., 1999) 

192  

(SCIENCEDIRECT, 2017) 

Accountability forces in performance appraisal (Klimoski & 

Inks, 1990) 

92 

(SCIENCEDIRECT, 2017) 

Antecedents and consequences of justice perceptions in 

performance appraisals (Erdogan, 2002) 

77 

(SCOPUS, 2017) 

The performance evaluation context: Social, emotional, 

cognitive, political, and relationship components (Ferris et al., 

62 

(SCIENCEDIRECT, 2017) 
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2008) 

The accountability of NGOs in civil society and its public 

spheres (Lehman, 2007) 

31 

(SCIENCEDIRECT, 2017) 

Ethical issues in human resources systems (Buckley et al. , 

2001) 

24 

(SCIENCEDIRECT, 2017) 

Using Accountability to Reduce Access Policy Violations in 

Information Systems (Vance et al., 2013) 

23 

(WEBOFSCIENCE, 2017) 

Using accountability to create a more ethical climate (Beu & 

Buckley, 2004) 

22 

(SCIENCEDIRECT, 2017) 

Motivating Knowledge Sharing in Knowledge Management 

Systems A Quasi-Field Experiment (Wang et al.,2014) 

20 

(WEBOFSCIENCE, 2017) 

The planning monitor: an accountability theory of plan 

evaluation (Calkins, 1979) 

17 

(WEBOFSCIENCE, 2017) 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

A maioria das pesquisas que utilizam os conceitos da AT não é empírica, como demonstrado 

no Gráfico 3.  

 
Gráfico 3 – Estratégias de pesquisa de artigos que utilizam conceitos da Accountability Theory. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Para Shmueli e Koppius (2011), a falta de pesquisas empíricas inviabiliza previsões 

empíricas e análises preditivas nesses artigos, perdendo poder preditivo. Não obstante, a 

análise preditiva desempenharia um papel importante na construção teórica e nos testes 

teóricos, caso as pesquisas fossem empíricas (Shmueli & Koppius, 2011). 

 

3.2 Análises das definições e abordagens de pesquisas à AT 

 

No Gráfico 4, são identificadas as áreas de pesquisa dos artigos sobre AT. Entre os 23 

artigos da área de Administração, 11 abrangem a subárea de Recursos Humanos, cinco artigos 

são da subárea de Sistemas de Informação. Nesta subárea, quatro artigos abordam o tema 

Segurança da Informação e um aborda o tema Gestão de Conhecimento. 
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Gráfico 4 – Área de pesquisa de artigos que utilizam conceitos da Accountability Theory. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

No Quadro 1 e 2, são demonstradas evidências de termos utilizados nas definições da 

AT, obtidos por intermédio da RSL. Esses termos servem para exemplificar a amplitude das 

definições relativas à AT e seus enfoques de uso. Os termos em negrito destacam aspectos 

comuns dentre as definições sobre a AT. Os critérios para a seleção das evidências desses 

quadros foram a clareza e a capacidade de síntese da definição a respeito do conceito 

accountability na Accountability Theory. 

No Quadro 1, estão destacadas as definições do conceito accountability na 

Accountability Theory e sua relação com a justificativa de comportamento do individuo que é 

responsabilizado perante os responsabilizadores. 

 

Quadro 1 – Amostragem de evidências de definições sobre o conceito de AT e a relação com 

a justificativa de comportamento 

A accountability na AT é a percepção de defender ou justificar o comportamento de alguém a uma 

audiência que tenha a autoridade de recompensar ou sancionar, com as recompensas ou sanções 

sendo percebidas como contingentes à avaliação da audiência (Beu & Bucley, 2004). 

A AT está associada à ética para dirigir o comportamento dos membros da organização. As 

pessoas geralmente esperam ser responsabilizadas e, em resposta, tentam identificar suas fontes de 

responsabilidade, em seguida, adaptam o comportamento para acomodar essas responsabilidades. 

A prestação de contas pode servir como um meio mais eficaz de operacionalizar ou apoiar a cultura 

ética (Buckley et al., 2001). 

A AT refere-se à responsabilidade legal ou ética de prestar contas das ações e atividades a uma 

pessoa responsável por recebê-las, porém é importante distinguir entre responsibility e 

accountability. Responsibility refere-se ao dever de agir de uma forma determinada. Accountability é 

o dever de explicar, justificar ou relatar as ações a alguém e ser responsabilizado pelos resultados 

das ações (Seay, 2015). 

A AT explica como a necessidade percebida de justificar os comportamentos de alguém para outro 

alguém faz com que se considere e se sinta responsável pelo processo, pelas decisões e julgamentos. 

Por sua vez, essa necessidade percebida de prestar contas, por uma decisão ou resultado, aumentam 

a probabilidade de pensar profundamente e sistematicamente sobre os comportamentos processuais 

(Vance et al., 2015). 

Para a prestação de contas, inerente a AT, faz com que as pessoas censurem seu próprio 

comportamento, quando esperam que outras pessoas revisem suas decisões (Dobbin et al., 2015). 

A AT considera o público como um papel ativo na formação dos comportamentos do ator, que está 

sujeito à responsabilização, sendo que o público é a quem o ator se sente responsável por seu 

comportamento público. Incluindo dentre esse público o próprio autor (Lee et al., 2012). 

As expectativas de responsabilização tornam os funcionários mais dispostos a assumir e apoiar 
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ações orientadas para a conformidade, que focaliza principalmente na prevenção, detecção e 

punição de violações da lei, baseando-se na evasão à sanção (Beu & Bucley, 2004). 
Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

No Quadro 2, estão destacadas as definições do conceito accountability na AT e sua 

relação com o desempenho de indivíduos responsabilizados perante os responsabilizadores. 

 

Quadro 2 – Amostragem de evidências de definições sobre o conceito de AT e a relação com 

o desempenho com indivíduos responsabilizados.  
Uma organização pode responsabilizar os indivíduos pelo seu comportamento na avaliação do 

desempenho. A avaliação aumenta o desempenho, a eficácia e fornece aos supervisores a 

oportunidade de avaliar subordinados, comparando seus comportamentos com metas ou padrões 

estabelecidos. O sistema de avaliação de desempenho é um mecanismo formal, pelo qual os 

supervisores podem responsabilizar os subordinados, porém também os supervisores podem ser 

responsabilizados pela organização devido à qualidade de suas avaliações (Ferris et al., 2008). 

A accountability na AT é a prestação de contas que implica em ser responsável perante as 

audiências, por cumprir padrões prescritos, obrigações, deveres, expectativas e outros encargos 

(Guidice et al., 2016). 

Os funcionários que percebem a alta responsabilidade por tarefas de segurança têm maior 

probabilidade de compartilhar conselhos de segurança e solucionar problemas com outras pessoas 

(Dang-Pham et al., 2016). 

A prestação de contas pode funcionar como um desafio, aumentando o desempenho, ou como 

uma ameaça, levando a um comportamento autoprotetor e a um desempenho inferior. Indivíduos 

que esperam cumprir as expectativas comportamentais provavelmente gastarão maior esforço e 

perseverarão em face da dificuldade, enquanto os que duvidam de sua capacidade de sucesso 

gastarão menos esforço e abandonarão a tarefa em face da dificuldade (Erdogan et al., 2004). 

A AT como uma avaliação justa do desempenho pode ser um mecanismo para aumentar a 

responsabilidade pela manutenção e melhoria do desempenho (Erdogan, 2002). 

No processo de responsabilização corporativa, os responsabilizadores (acionistas) podem exercer 

influência desafiando ou apoiando a decisão dos responsabilizáveis (administração) sobre práticas 

e políticas corporativas. Os administradores (responsabilizáveis) têm o desempenho influenciado 

por acionistas institucionais (responsabilizadores) no diálogo sobre decisões estratégicas 

corporativas (Uche et al., 2016). 
Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Em síntese, conforme as evidências em negrito nos Quadros 1 e 2, a AT aborda a 

responsabilidade legal ou ética para dirigir e justificar o comportamento de indivíduos, 

tornando-os responsáveis em cumprir legislações, obrigações, deveres, padrões, metas ou 

expectativas, perante audiências, que tenham a autoridade de recompensá-los ou sancioná-los. 

Essa prestação de contas modela o comportamento e influencia positivamente no desempenho 

desses indivíduos. Essa síntese é reforçada pela nuvem de palavras da Figura 2, na qual são 

demonstradas as 50 palavras com maior frequência nos artigos que abordam a AT, 

excetuando elementos gramaticais e numerais. A nuvem de palavras também destaca uma 

grande preocupação dentre as pesquisas analisadas referentes à gestão (management) dessa 

prestação de contas e a influência dela no desempenho (performance) organizacional e social 

dos indivíduos sujeitos à responsabilização. 
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Figura 2 – 50 palavras mais frequentes nos artigos que utilizaram a Accountability Theory. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Para responder a questão de pesquisa, na sexta fase da pesquisa foi realizada a 

categorização dos artigos, na qual foram realizadas buscas nos artigos utilizando os códigos 

de cada categoria axial de enfoque. Os códigos axiais definidos a priori (Bardin, 2011) foram: 

transparency, government, corruption, participation, open data, open government e termos 

correlatos, obtidos a partir das pesquisas de Hossain et al. (2016) e Attard et al. (2015).  Dessa 

forma, dentre os 36 artigos analisados que utilizam conceitos da Accountability Theory (AT) 

em diversas áreas, 19 artigos abordavam o uso de conceitos da AT relacionados a governo 

(government), transparência (transparency) ou corrupção (corruption), os quais estão 

identificados no Quadro 3. 

Quadro 3 - Artigos relacionados às categorias de análise Governo, Transparência e 

Corrupção. 

Categoria de análise Referência 

Government (14 artigos) Ankamah (2016); Chaney (2013); Chung e Parker (2010); Dobbin et 

al. (2015); Ferris et al. (1999); Kalev (2014);  Kreander et al. (2009); 

Lehman (2013); Lehman (2007);  

Shortt e  Macdonald (2002); Tusalem (2016);  

Vance et al. (2013);  Vance et al. (2015); Wilsher (2003). 

Transparency (3 artigos) Dobbin et al. (2015); Lehman (2007);  

 Shortt e Macdonald (2002).  

Corruption (2 artigos) Ankamah (2016); Tusalem (2016). 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

Os artigos sobre AT na categoria de análise Government analisaram a qualidade da 

prestação de contas governamentais, seus impactos e opções legais, sociais e tecnológicas 

para a ampliação e qualificação da prestação de contas à sociedade. As evidências destacadas 

no Quadro 4 foram selecionadas por ilustrar mais claramente e de forma sintética a utilização 

de conceitos da AT em artigos da categoria government. Nesse quadro, estão destacados em 
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negrito os termos que melhor evidenciam os efeitos dos conceitos da AT na área de governo, 

segundo os artigos analisados. 

Quadro 4 - Amostragem de evidências relacionadas às categorias de análise Government. 

A prestação de contas é vista como uma qualidade na qual uma pessoa demonstra vontade de 

aceitar responsabilidade, uma característica desejável em funcionários públicos, agências 

governamentais ou empresas (Vance et al. 2013). 

A informação aumenta a transparência do governo, tornando-a responsável perante aqueles a quem 

a informação é fornecida. A existência de legislação efetiva de acesso à informação também é 

essencial para prover o conhecimento necessário para julgar o desempenho do governo.[...] Uma 

variedade de contratos legais é implementada pelo governo para garantir a prestação de contas, 

incluindo serviços pessoais baseados no desempenho. Contratos de desempenho destinados a 

permitir aos gestores das empresas públicas maior autonomia sem sacrificar a prestação de contas e 

acordos de parceria... Alguns governos consideram a acreditação como forma de prestação de 

contas na medida em que uma fonte externa atesta a qualidade das atividades de uma instituição 

(Shortt & Macdonald, 2002). 

Nos últimos 20 anos as sociedades ocidentais testemunharam tendências governamentais que 

dependem da privatização e da terceirização de funções que antes eram o escopo do setor público na 

satisfação dos objetivos de prestação de contas. Durante este período, as organizações não 

governamentais (ONGs) tornaram-se proeminentes na tentativa de preencher o vácuo de 

responsabilização, expandindo-se para fornecer importantes serviços públicos (Lehman, 2007). 

Um princípio fundamental da democracia é que os cidadãos têm o direito e a responsabilidade de 

exigir a prestação de contas e assegurar que o governo atue no melhor interesse do povo. Os atores 

públicos podem e devem ser responsabilizados por sua conduta e desempenho [...]. A pressão sobre 

o governo para promulgar uma lei que tornasse obrigatórios os processos judiciais contra 

funcionários corruptos e institucionalizasse as audiências públicas, possibilitou o acesso a 

informações de contas públicas nas auditorias coletivas e possibilitou a investigação de 

funcionários públicos considerados corruptos (Ankamah, 2016). 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

 Os artigos da categoria Transparency destacaram os efeitos entre a transparência na 

ampliação da prestação de contas governamentais, para melhorar a avaliação e o planejamento 

de políticas, para proporcionar uma proximidade e ampliar debates democráticos com a 

sociedade, favorecer o monitoramento e melhorar os efeitos das reformas burocráticas, 

conforme evidenciado através dos termos em negrito que constam no Quadro 5. Nesse 

quadro, estão descritos os excertos que mais claramente demonstram a relação entre 

transparência e conceitos da AT, obtidos a partir dos três artigos dessa categoria de análise. 

  



Klein, Klein & Luciano| 216 

 https://doi.org/10.20401/rasi.4.2.221 
 

 

 

 

 
RASI, Volta Redonda/RJ, v. 4, n. 2, pp. 204-224, jul./dez. 2018.    http://www.rasi.uff.br 

 

Avaliado pelo sistema double blind review  
Editor Associado: Ricardo César da Silva Guabiroba 

Quadro 5 - Amostragem de evidências relacionadas às categorias de análise Transparency. 

Os princípios de prestação de contas incluem a abertura, a transparência e a proximidade com a 

comunidade, na medida em que afetam os debates da sociedade civil... Outro aspecto do papel das 

ONGs é que elas podem preencher uma lacuna no debate democrático e, assim, promover uma 

sociedade menos dividida. Ao mesmo tempo, é incluída a responsabilização, para promover a 

proximidade e a transparência. Se estes princípios puderem ser avançados e satisfeitos, é possível 

que as ONGs possam alinhar os seus objetivos com os objetivos mais amplos da sociedade. 

(Lehman, 2007). 

Diante da aparente erosão da fé no governo, os políticos estão conscientes da necessidade de 

transparência no processo de tomada de decisão. Envolver os consumidores nos aspectos de 

planejamento e avaliação das políticas e pesquisas de saúde é um exemplo de um mecanismo 

destinado a aumentar a responsabilidade pública (Shortt & Macdonald, 2002). 

Baseando-se em teorias de transparência e prestação de contas, afirmamos que as reformas 

burocráticas aumentam a transparência                              […]  A responsabilidade 

conduz os gestores a estarem mais atentos aos efeitos das reformas, tornando mais eficazes as 

reformas do controle discricionário e da transparência (Dobbin et al., 2015). 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

 

Dawes (2010) destaca dois princípios da transparência, a utilidade (usefulness) e a 

garantia (stewardship). Segundo esses princípios, as informações governamentais 

disponibilizadas precisam estar adequadas ao propósito e ao uso.  

Dessa forma, a transparência não é o propósito final, mas um meio, uma forma de 

disponibilizar dados que atendam a um propósito (Ball, 2009).  No contexto das pesquisas 

analisadas a transparência teve o propósito de prestação de contas e responsabilização, 

consoante à accountability com um processo da Accountability Theory.  

Em relação à adequação ao uso, De Ferranti et al. (2009) indica que a transparência, 

em termos governamentais,       -                                             q          

                                                  sobre as atividades do governo. 

A síntese e a relação entre os conceitos apresentados nos artigos das categorias de 

análise que abrangeram Accountability Theory conjuntamente com Government e 

Transparency estão apresentados na Figura 3. 
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Figura 3 – Mapa conceitual dos artigos sobre Government, Transparency e AT, conforme evidências. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2017). 

 

3.3 Perspectivas de ampliação da pesquisa sobre AT na área governamental 

 

 Demais termos como participation, open data, open government foram pesquisados, 

mas não foram encontrados artigos abordando esses termos. Dessa forma, surpreende a falta 

de abordagem do uso de dados abertos conjuntamente à AT, por se tratarem de uma 

importante ferramenta para a redução dos níveis de corrupção ao permitir uma maior 

transparência em termos de atividades e gastos públicos, tornando-se um elemento importante 

em várias intervenções de responsabilização (Attard et al., 2015). Nesse sentido, nos últimos 

anos ocorreu um incremento na disponibilidade de dados abertos, ou seja, dados que podem 

ser livremente utilizados, modificados e compartilhados por qualquer pessoa para qualquer 

finalidade (Iglesias, 2017).  Como um exemplo dessa aplicação, sugere-se que os quatro 

componentes fundamentais da AT (Vance et al., 2013), podem assumir os seguintes enfoques 

em relação aos dados abertos, conforme segue: 

 a) Identificabilidade: a crença de um agente público em ser identificado, através dos 

Dados Abertos Governamentais (DAGs);  
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b) Expectativa de avaliação: a crença do agente público que seu desempenho será 

avaliado pela sociedade (cidadãos e entidades organizadas da sociedade civil), de acordo com 

algumas regras básicas normativas e com consequências contidas na legislação;  

c) Consciência de monitoramento: estado da cognição ativo, de um agente público, 

que considera que o seu trabalho é monitorado pela sociedade através dos DAGs; e  

d) Presença social: a consciência da existência de cidadãos utilizando os DAGs, o que 

potencializa a consciência de monitoramento. 

 Nesse contexto, o agente público é o indivíduo que exerce função em organizações 

governamentais, por qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo ou emprego 

(Brasil, 1992).  

 Dessa forma, há a perspectiva de os Dados Abertos Governamentais (DAGs) atuarem 

como um potencializador da prestação de contas e da responsabilização, por intermédio da 

ampliação da transparência com esse propósito. No entanto, questões como a compreensão, 

qualidade e a fidedignidade dos DAGs, para ampliação da transparência e com o propósito de 

atender ao processo de accountability da AT, são especialmente preocupantes, pois apesar da 

transparência ser um predecessor da accountability (Al-Jamal & Abu-Shanab, 2016), a 

relação entre a transparência e a accountability, através dos DAGs, ainda é esporádica, 

impulsionada por circunstâncias específicas, por questões locais e uso aleatório dos dados 

(Worthy, 2015). Um dos motivos pode ser a falta de qualidade dos dados, que se caracteriza 

como uma ameaça à transparência (Koussouris et al., 2015). Como exemplo, no Reino Unido 

não foi atingido o pleno objetivo de accountability por intermédio da transparência, devido à 

falta de participação do cidadão ocasionada pela falta de compreensão e confiança nos dados 

(Barry & Bannister, 2014). 

4 Considerações Finais 

 

As expectativas de responsabilização tornam os funcionários mais dispostos a assumir 

e apoiar ações orientadas para a conformidade, quando visa à prevenção, detecção e punição 

de violações de leis e regras. Os resultados demonstraram uma potencial área de pesquisa 

empírica sobre o uso da AT, abrangendo a transparência e o combate à corrupção, pois a 

prestação de contas, e a posterior responsabilização dos agentes públicos envolvidos, são 

inerentes à legislação sobre controle dos gastos e ações governamentais. 

Dentre os usos da Accountability Theory (AT), destacou-se entre os artigos analisados 

o reiterado uso de mecanismos de prestação de contas e responsabilização na avaliação de 

desempenho de funcionários e a relação do uso eficaz desses mecanismos à melhoria do 

desempenho dos funcionários. Paralelamente, a AT foi utilizada ainda em artigos que 

abordaram prestações de contas de ONGs, relatórios de sustentabilidade e conformidade com 

políticas. A quantidade de artigos que abordam ou que utilizam a AT foi inferior ao esperado, 

apesar dessa teoria não ser recente. No entanto, pesquisas em outras bases de dados 

bibliográficas ou em outros idiomas podem trazer um panorama diferente. 

Considerando as pesquisas que utilizaram elementos e componentes da AT no 

contexto social e organizacional, há um grande potencial de ampliação desse uso dessa teoria 

na responsabilização de funcionários públicos e no combate à corrupção, utilizando aos Dados 

Abertos Governamentais (DAG) como um mecanismo de disponibilização de informações à 

prestação de contas. Nesse contexto, o DAG, oriundo do Governo Aberto, promove a 

transparência através da publicação de dados do governo, possibilitando ao cidadão ver o que 

o governo faz e permitindo a responsabilização dos agentes públicos por suas ações e decisões 
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tomadas, contribuindo no processo de accountability da AT, além de divulgar informações 

governamentais que podem ser reutilizadas e proporcionem valor social e econômico. 

Dessa forma, os resultados demonstraram que há uma potencial área de pesquisa 

empírica sobre o uso da AT a ser explorada, abrangendo transparência, combate à corrupção, 

dados abertos e governo aberto, pois a prestação de contas e a posterior responsabilização são 

inerentes à legislação sobre controle dos gastos e ações governamentais. Os Dados Abertos 

Governamentais, por sua vez, são o instrumento para disponibilizar as informações a serem 

prestadas à sociedade e podem se tornar uma ferramenta de empoderamento do cidadão na 

redução dos níveis de corrupção, ajudando os cidadãos a aprender sobre as atividades 

governamentais, melhorar a accountability governamental e permitir que os cidadãos 

participem do processo político. Todavia, o DAG pode auxiliar na mitigação da corrupção, 

aumentando a prestação de contas e fortalecendo a democracia, porque os eleitores podem 

tomar decisões estando mais bem informados, e um público bem informado e confiante 

também fortalece o próprio governo, pois é mais provável que se comprometa com iniciativas 

governamentais.  Nesse sentido, é especialmente importante à realização de pesquisas que 

mensurem a efetividade da responsabilização dos agentes públicos e o aumento do 

desempenho desses indivíduos, sujeitos à responsabilização, em um contexto governamental. 
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